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Se os homens fossem anjos, os governos não seriam necessários.
Se os anjos governassem os homens, não seriam necessários nem 

controles externos nem internos sobre o governo.

James Madison
“ ”



https://www.richardchambers.com/internal-auditors-put-away-your-radar-guns-and-focus-on-traffic-safety/

Artigo do presidente do IIA Global



Mudança de paradigma



Como a auditoria interna quer ser vista?





Pandemia. E agora?



Gestão de Riscos
Covid-19



Auxílio ao Gestor



 Elaboração de Matriz Consolidada dos Riscos envolvidos nos processos de
contratação por emergência: classificação dos riscos identificados pela Força
Tarefa;

Matriz de Riscos



GT de Levantamentos
de 

Empresas/  Contratos/ Licitações
(80 municípios)

GT de Investigação
de 

Empresas/  Contratos/ Licitações da 
administração pública federal, 

estadual e municipal no 
Estado de Minas Gerais

14 trilhas de auditoria 
(tipologias)

Estratificação das empresas/fornecedores:
100 Mil  Reais                       1 Milhão de Reais
Acima de 1 milhão de Reais

Identificação/Divisão das contratações
• Estaduais  (CGE-MG e PCMG)
• Municipais (TCE-MG; MPE-MG; MPC-MG)
• Do Município de BH: CGTM-BH
• Federais (CGU-MG; TCU; MPF; RFB)

Investigação e 
Compartilhamento de Informações

Trilhas de Auditoria



Trilhas de Auditoria





Foco na 
Política 
Pública





Sistema de M&A do Governo do Estado de  Minas 
Gerais

O inciso I do Artigo 3º do Decreto Estadual nº. 48.298/2021 instituiu o Sistema Estadual de

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas do Governo do Estado de Minas Gerais (Sapp-

MG).

Controladoria-Geral do Estado

AVALIAÇÃO EXECUTIVA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS



Controladoria-Geral do Estado
AVALIAÇÃO EXECUTIVA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS

Processo coordenado de avaliação de políticas públicas e programas governamentais:

Fonte: Avaliação de políticas públicas : Guia prático de análise ex post, volume 2 / Casa Civil da Presidência da República [et al.]. – Brasília : Casa Civil da Presidência da República, 
2018, p.20.



AVALIAÇÃO EXECUTIVA EX POST é um conjunto de ações e procedimentos que possibilita visualizar o

panorama de uma política pública com a identificação de pontos de aprimoramento na sua execução.

Objetivo:

Apoiar a gestão da política pública, identificando fragilidades relacionadas, especialmente, ao seu

desenho, à sua gestão e implementação.

Controladoria-Geral do Estado

AVALIAÇÃO EXECUTIVA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS



Etapas da Avaliação Executiva:

Etapa 1 - Descrição Geral do Programa.

Etapa 2 - Diagnóstico do Problema.

Etapa 3 - Desenho do Programa.

Etapa 4 - Avaliação da Implementação do Programa.

Etapa 5 - Governança Pública.

Etapa 6 - Resultados.

Etapa 7 - Impactos.

Etapa 8 - Execução das despesas orçamentárias e dos subsídios.

Etapa 9 -Insights sobre eficiência e economicidade.

Controladoria-Geral do Estado

AVALIAÇÃO EXECUTIVA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS



CGE PRESENTE









Outras Ações



Cenário antigo: monitoramento de 
recomendações



Novo cenário









2019 2022





Auditoria 
Contínua



AUDITORIA-GERAL
comissão de auditoria contínua

Comissão de auditoria CONTÍNUA
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CONTRATOS



Planejar Importar Dados Preparar Dados Analisar Dados Reporte

 Escolher tema (brainstorming, 

mapa mental e escopo)

 Definir equipe

 Definir cronograma

 Identificar bases de dados

 Solicitar bases de dados

 Realizar mapeamento de 

dados 

 Validar dados da base

 Eliminar dados inválidos

 Avaliar a integridade dos 

dados

 Realizar cruzamento dos dados

 Verificar os cruzamentos 

realizados

 Validar os cruzamentos 

realizados

 Emitir Relatório Analítico de 

Dados - RAD

 Revisar as informações do 

Relatório Analítico de Dados

 Solicitar de esclarecimentos e 

informações adicionais

 Emitir documento de auditoria 

com evidências encontradas

 Monitorar as recomendações 

de auditoria

Fluxo de trabalho da auditoria CONTÍNUA



Beneficiários de Programas Sociais

Testes de integridade e cruzamento de dados: Beneficiários de programas sociais tais como (i) benefício cultural da Lei Aldir
Blanc e Paulo Gustavo; (ii) auxílio emergencial mineiro pago durante a pandemia e (iii) recupera minas com recursos
destinados a atingidos por desastre ambientais em períodos de chuvas;

Bases de dados: folha de pagamento de servidores públicos municipais, estaduais e federais, fornecedores do Estado,
óbitos;

Indícios: documentos inválidos ou em branco, duplicidades de pagamentos, beneficiário falecidos, beneficiários servidores
públicos, beneficiários com renda superior ao limite dos programas, ausência de comprovação de beneficiários.



Auxílio a Desastres Ambientais



Produtos ENTREGUES com benefício financeiro

• Validação Beneficiários da Lei Aldir Blanc

• Validação Beneficiários do Auxílio Emergencial Mineiro

• Acúmulo de Pensões IPSM vs IPSEMG

• Desincompatibilização Eleitoral

2,7 milhões

19,3 milhões

35,9 milhões

1,7 milhões





Correição





EDUCAÇÃO CONTROLE NORMATIZAÇÃO ATUAÇÃO

EM REDE

EIXOS TEMÁTICOS 



CLIPPING
CLIPPING

“O Direito quer orientar para não precisar de sancionar”.     

(Ministra Cármen Lúcia)  









PAR



Transparência





Parceria com o Laboratório de Inovação de

Minas Gerais (LABMG).

PROJETO EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO 
DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

Objetivos:

- Identificar o perfil geral dos usuários e tendências de comportamento durante a

navegação nas páginas;

- identificar pontos críticos e sugestões de melhoria.

Processo: Diagnóstico, entrevistas, testes de usabilidade e análise dos formulários.

Resultados: 285 Ideias captadas



ALTERAÇÃO DO LAYOUT DA 

PÁGINA INICIAL





CONSULTA DO ACORDO JUDICIAL

DE REPARAÇÃO DA VALE

Texto explicativo 

da consulta com 

linguagem cidadã. 

Glossário de 

termos na 

própria tela.







Integridade





Eixos Temáticos

Compromisso com a integridade

Diretrizes definindo os 

eixos temáticos que devem 

estruturar os programas 

de integridade específicos

Art. 5º, II a VII

Governança, gestão de riscos e controles

Prevenção, detecção e tratamento dos riscos 

de integridade

Prevenção ao conflito de interesses

Transparência e controle social

Promoção da cultura da integridade



Valores e Práticas do Governo de Minas
Nosso jeito de Ser e Fazer

NÓS FAZEMOS

 Combater a corrupção e trabalhar com 

integridade 

 Agir com ética e de maneira simples e 

eficiente 

 Atuar com proatividade e responsabilidade

 Colaborar e fortalecer a integração 

 Dar exemplo como Servidor Público

NÓS NÃO FAZEMOS

Colocar interesses pessoais  e de grupos acima 

do coletivo  

Acomodar-se e resistir à mudança: “isso é 

difícil demais” 

Atuar com inércia e morosidade 

Deixar problemas sem solução

Trabalhar com burocracia desnecessária

Servimos com orgulho e excelência, gerando resultados para os mineiros

TRANSFORMAR MINAS NO MELHOR LUGAR PARA VIVER E INVESTIR

Somos um Estado no qual o servidor pode realizar e realizar-se



Campanha de Integridade 2019













SisPMPI



Módulos



Módulo 1 - Elaboração

• O Módulo 1 do SisPMPI

apresenta a metodologia de

formulação de planos de

integridade proposta pela CGE-

MG no Guia de Integridade no

Setor Público – 2ª Edição.

• Sete passos para a elaboração do

Programa de Integridade



Documentos editáveis

o sistema permite emitir documentos editáveis 

• Programa de Integridade - em formato .DOC

• Plano de Integridade - em formato .XLS



Módulo 2 - Execução

O sistema permite a inserção de arquivo e link como comprovação da execução das ações



Módulo 3 - Monitoramento

O painel permite o monitoramento das ações, acompanhamento das recomendações 

realizadas, emissão de relatórios



Módulo 4 - Avaliação

O painel permite o monitoramento das ações, acompanhamento das recomendações 

realizadas, emissão de relatórios



Painel de Indicadores





ÉTICA E CORRUPÇÃO NO
PODER EXECUTIVO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS:

PERCEPÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS



Qual a percepção do agente público do Poder 

Executivo do Estado de Minas Gerais sobre 

questões relacionadas com a ética e a 

corrupção na Administração Pública?

3.963 respondentes
7 de agosto a 15 de setembro de 2023



Desvios éticos
práticas de atos cometidos 

em desconformidade com 

os valores éticos e as

normas de conduta 

aplicáveis às organizações 

públicas

74%
acreditam que apenas alguns 

agentes públicos estão 

envolvidos em desvios éticos

Desvios comportamentais, práticas 

enraizadas no indivíduo ou existência de 

oportunidades representam mais de 70% 

das razões apontadas para o envolvimento 

de agentes públicos em desvios éticos.



Corrupção
prática de atos ilícitos ou 

ilegítimos, de forma 

deliberada ou intencional,

caracterizada pelo abuso 

do poder confiado para 

ganhos privados para si 

mesmo ou para terceiros.

81%
acreditam que apenas alguns 

agentes públicos estão 

envolvidos atos de corrupção

Ganância, impunidade ou práticas 

enraizadas na sociedade representam 

quase 60% das razões apontadas para o 

envolvimento de agentes públicos em atos 

de corrupção.



Percepção de ocorrência de atos indevidos na 

Administração Pública nos últimos 5 anos
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No próprio 
órgão

No governo 
estadual

No governo 
federal

18%

20%

30%

43%

42%

32%



Combate à 
Corrupção







Atuação em Rede









Conselho Estadual de Controle Interno

Em prol do fortalecimento do Controle Interno no Estado de Minas Gerais
em apoio à gestão



Alguns
reconhecimentos















Materiais 
Disponíveis





Transparência
Pública e Controle

Social

Visite nosso site: www.pmpi.mg.gov.br





MUDANÇA DE COMPORTAMENTO



Como termina uma auditoria, como 
você se sente?



@controladoriamg

@controladoriamg

@cgeoficial

cge.mg.gov.br

Siga nossas redes



Muito obrigado!

Governo do Estado de Minas Gerais
Controladoria-Geral do Estado

Controlador-Geral do Estado

Rodrigo Fontenelle


